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RELATÓRIO
O EXMO. SR. JUIZ TOURINHO NETO (RELATOR):

1. O Juiz Federal da Vara Única da Subseção Judiciária de Patos de Minas, Minas Gerais, Edison Moreira Grillo Júnior, suscita conflito negativo de competência, por não aceitar a competência que lhe foi atribuída pelo Juiz Federal da 2ª Vara da Subseção de Montes Claros, Minas Gerais, João Miguel Coelho dos Anjos.

O Juiz suscitado diz que não é competente para processar e julgar os feitos de desapropriação indireta de imóveis “que não se encontram localizados nos municípios abrangidos pela jurisdição da Subseção de Montes Claros”.

Esclarece o suscitante, no entanto que:

(...) não obstante seja o presente conflito suscitado em razão da decisão proferida pelo MM. Juiz Substituto da então Vara Única da Subseção Judiciária de Montes Claros, aventa-se aqui, como tese principal, que a competência para o processamento e julgamento da causa é do Juízo da 6ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, o que se mostra perfeitamente concebível à luz do que vem sendo decidido pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o suscitante, portanto, que a competência para processar e julgar o feito é do Juízo da 6ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais.

Diz que, “não sendo acolhidas as razões até agora expostas neste Conflito Negativo de Competência, e vindo este e. Tribunal Regional Federal da 1ª Região, eventualmente, a declarar a competência deste Juízo da Vara Única de Patos de Minas para o julgamento dos pedidos relativos aos imóveis atualmente situados dentro dos limites de jurisdição desta Subseção, é de se atentar para o fato de que o município de Bonfinópolis de Minas não mais integra esta jurisdição, mas sim a do Juízo da Subseção Judiciária de Unaí/MG, por força da PORTARIA/PRESI/CENAG 434 de 10/11/2010”.
O Juiz suscitado, ao declarar-se incompetente, afirmou:

(...) a competência para o julgamento da presente demanda é a do local em que se situa o imóvel, sendo reiterado o entendimento jurisprudencial no sentido de que, versando a ação sobre direito real que tenha por objeto bem,imóvel, competente é o foro da situação do imóvel, tal como definido no art. 95 do. CPC, o qual tornou absoluta a competência nas hipóteses de "litígio sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, posse, divisão e demarcação de terras e nunciação de obra nova".
2. O Ministério Público Federal, pelo Procurador Regional da República Paulo Roberto de Alencar Araripe Furtado, opina pela competência do Juízo Suscitante.

3. É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. JUIZ TOURINHO NETO (RELATOR):

1. Razão assiste ao suscitado, pois, nas ações fundadas em direito real sobre imóveis, que é o caso da desapropriação indireta, a competência, absoluta, firma-se pelo lugar da coisa, aplicando-se o disposto no art. 95, do CPC.
A ação de desapropriação indireta importa na transmissão da propriedade imobiliária, sendo, pois, de natureza real.
Todavia, o imóvel em questão está localizado no Município de Bonfinópolis de Minas/MG, que como precisou o juiz suscitante, pertence à jurisdição da Vara Única de Unaí, Minas Gerais, conforme Portaria/Presi/Cenag 434 de 10/11/2010, que, assim, é o competente para processar e julgar o feito.

2. Ante o exposto, conheço do conflito para dar pela competência do Juiz da Vara Única da Subseção Judiciária de Unaí, Minas Gerais, para onde os autos principais devem ser remetidos.

3. É o voto.
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